
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.088 - SP (2014/0237828-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BALTAZAR JOSÉ DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO E OUTRO(S) - DF043188 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE NA FIXAÇÃO DA 
PENA-BASE. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. MATÉRIAS 
NÃO SUSCITADAS EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 
INADMISSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. INOCORRÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE N. 24. 
APLICAÇÃO RETROATIVA. POSSIBILIDADE.

1. As matérias relativas à desproporcionalidade na fixação 
da pena-base, bem como à suposta violação ao princípio da correlação, 
não foram objeto de apreciação quando da decisão monocrática, nem 
sequer foram suscitadas nas razões do apelo raro. Inviável o 
conhecimento de tais pretensões, por constituir indevida inovação 
recursal.

2. De acordo com a reiterada jurisprudência desta Corte e 
da Corte Suprema, o tipo descrito no art. 1.º, inciso II, da Lei n. 8.137/90 
consubstancia crime material, isto é, sua consumação depende da 
ocorrência de resultado naturalístico, consistente em dano ao Erário. 

3. Segundo o enunciado n. 24 da Súmula Vinculante, a 
consumação desta infração penal se dá apenas com a constituição 
definitiva do crédito tributário, quando então inicia-se o curso da 
prescrição, por força do art. 111, I, do Estatuto Repressivo. Antes da 
consumação do delito não há se falar em início, tampouco em suspensão 
do lapso prescricional.

4. Esse Sodalício assentou o entendimento segundo o qual 
não há óbice à aplicação retroativa da referida Súmula Vinculante, 
porquanto "não se está diante de norma mais gravosa, mas de 
consolidação de interpretação judicial, bem como porque a sua 
observância é obrigatória por parte de todos os órgãos do Poder 
Judiciário" (AgRg nos EDcl no AREsp 699.517/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 04/02/2016).

5. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, conhecer parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe 
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provimento.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 14 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.088 - SP (2014/0237828-2)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : BALTAZAR JOSÉ DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO E OUTRO(S) - DF043188 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim 

proferida, em que neguei provimento ao recurso especial, haja vista a consonância 

entre o acórdão objurgado e a jurisprudência desta Corte, de modo a incidir a Súmula 

83 do STJ.

O agravante alega, inicialmente, que "a adoção de um novel entendimento 

jurisprudencial, ainda que reputada possível, não poderia desconstituir a extinção da 

punibilidade pelo transcurso do prazo prescricional", o que enseja o afastamento do 

enunciado n. 24 da Súmula Vinculante (fl. 2352).

Aduz também que a pena-base foi exasperada de forma desproporcional, 

contrariando a orientação firmada neste Tribunal Superior (fl. 2354).

Ademais, alude que o fundamento utilizado para desvalorar as 

consequências do delito constitui, na verdade, causa especial de aumento de pena, não 

descrita na denúncia, de modo que seu reconhecimento importa em afronta ao princípio 

da correlação (fl. 2357).

Requer, portanto, a  reconsideração ou a remessa do feito à apreciação 

da Turma a fim de que o agravo regimental seja admitido e provido.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 584.088 - SP (2014/0237828-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

De início, impende consignar que as matérias relativas à 

desproporcionalidade na fixação da pena-base, bem como à suposta violação ao 

princípio da correlação, não foram objeto de apreciação quando da decisão 

monocrática, nem sequer foram suscitadas nas razões do apelo raro. Isso posto, 

inviável o conhecimento de tais pretensões, por constituir indevida inovação recursal. A 

propósito, cito precedentes:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
CIRCUNSTANCIADO. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1º E 155, AMBOS DO 
CP E AO ART. 386, III, DO CPP. ABSOLVIÇÃO. ATIPICIDADE DA 
CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. (I) 
- FURTO QUALIFICADO. (II) - VALOR DO BEM CONSIDERADO 
EXPRESSIVO. PLEITO DE ABRANDAMENTO DO REGIME INICIAL 
DE CUMPRIMENTO DAS PENAS. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO. 1. [...] 3. "O intuito de debater novos temas, por meio 
de agravo regimental, não trazidos inicialmente no recurso especial, 
se reveste de indevida inovação recursal, não sendo viável, portanto, 
a análise, ainda que se trate de matéria de ordem pública, porquanto 
imprescindível a prévia irresignação no momento oportuno e o 
efetivo debate sobre os temas" (AgRg no AREsp 401.770/PI, Rel. Min. 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 12/11/2013). 4. 
Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1099050/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/08/2017, DJe 24/08/2017)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RES 
FURTIVA. VALOR NÃO IRRISÓRIO. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REGIME ABERTO. TESE NÃO SUSCITADA NO 
RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSIBILIDADE. I - É incabível a aplicação do princípio da 
insignificância ao caso concreto, pois o valor dos bens subtraídos - R$ 
254,00 (duzentos e cinquenta e quatro reais) - não pode ser considerado 
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irrisório, já que equivale a mais de trinta e sete por cento do salário 
mínimo vigente à época do fato (R$ 678,00). II - Ademais, na linha da 
jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento pessoal, 
mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a conduta ora 
examinada, haja vista que a recorrida é reincidente (precedentes). III - 
Inadmissível a apreciação, em sede de agravo regimental, de teses 
não aventadas nas razões do recurso especial. Agravo Regimental 
parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. (AgRg no REsp 
1671173/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
08/08/2017, DJe 16/08/2017)

Ademais, conforme já ressaltado, de acordo com a reiterada 

jurisprudência desta Corte e da Corte Suprema, o tipo descrito no art. 1.º, inciso II, da 

Lei n. 8.137/90 consubstancia crime material, isto é, sua consumação depende da 

ocorrência de resultado naturalístico, consistente em dano ao Erário. Assim, segundo o 

enunciado n. 24 da Súmula Vinculante, a consumação desta infração penal se dá 

apenas com a constituição definitiva do crédito tributário, quando então inicia-se o curso 

da prescrição, por força do art. 111, I, do Estatuto Repressivo. Portanto, antes da 

consumação do delito, não há se falar em início, tampouco em suspensão do lapso 

prescricional.

Por outro lado, esse Sodalício também assentou o entendimento segundo 

o qual não há óbice à aplicação retroativa da referida Súmula Vinculante, porquanto "não 

se está diante de norma mais gravosa, mas de consolidação de interpretação judicial, 

bem como porque a sua observância é obrigatória por parte de todos os órgãos do 

Poder Judiciário" (AgRg nos EDcl no AREsp 699.517/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 04/02/2016).

Em respaldo ao posicionamento aqui exposto, trago à colação os 

seguintes julgados desta Corte:

PROCESSO PENAL E PENAL. RHC. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. TRANCAMENTO DO PROCESSO-CRIME. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO 
PUNITIVA. SÚMULA VINCULANTE 24. CRIME MATERIAL. 
CONSUMAÇÃO APÓS O LANÇAMENTO DEFINITIVO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. RETROATIVIDADE IN MALAM PARTEM NÃO 
EVIDENCIADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta 
Corte está consolidada no sentido de que trancamento do processo-crime 
por meio do habeas corpus é medida excepcional, que somente deve ser 
adotada quando houver inequívoca comprovação da atipicidade da 
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conduta, da incidência de causa de extinção da punibilidade ou da 
ausência de indícios de autoria ou de prova sobre a materialidade do 
delito, o que não se infere na hipótese dos autos. Precedentes. 2. 
Conforme a dicção da Súmula Vinculante 24, "não se tipifica crime 
material contra a ordem tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, 
da Lei 8.137/90, antes do lançamento definitivo do crédito do 
tributo". Trata-se, pois, de crime material ou de resultado, que 
somente pode ser tido por consumado após o exaurimento da esfera 
administrativa, ou seja, após o desfecho de eventual procedimento 
fiscal instaurado para a discussão do crédito tributário. 3. Tal 
posicionamento evita que sejam tomadas decisões conflitantes nas 
esferas administrativa e penal, pois impede que um agente venha a ser 
condenado pela prática de crime contra a ordem tributária, por ter, por 
exemplo, ilidido o pagamento de imposto, cuja exigência restou 
posteriormente afastada pela própria autoridade fiscal. Embora em tal 
hipótese pudesse ser reconhecida a perda superveniente de justa causa 
para o exercício da ação penal, seria contraditório admitir, em via de 
regra, a oferta de denúncia antes que houvesse certeza sobre a 
materialidade da conduta criminosa que motivou a acusação. 4. Esta 
Quinta Turma, em diversos julgados, afastou a alegação de que o 
enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplicaria aos crimes 
cometidos após a sua vigência. Em verdade, não se trata de 
aplicação retroativa de norma penal mais gravosa, o que, como 
cediço, encontra óbice no texto constitucional, mas de consolidação 
de entendimento jurisprudencial, que conferiu a correta exegese a 
dispositivos legais vigentes na data dos fatos, sendo a sua 
observância cogente para todos os órgãos do Poder Judiciário, não 
havendo se falar em retroatividade in malam partem. Precedentes. 5. 
[...] 8. Se aplicável o entendimento da Súmula Vinculante 24, conforme o 
reconhecido pelo Magistrado processante, repita-se, em atendimento a 
pedido da defesa, mostra-se despicienda qualquer manifestação judicial 
acerca da suspensão do prazo prescricional, pois o crime ainda não teria 
sido consumado e, portanto, não havia se falar em prescrição. 9. Recurso 
desprovido. (RHC 61.790/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. CRIME CONTRA A 
ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I, E IV, DA LEI 8.137/1990. CRIME 
MATERIAL. PRESCRIÇÃO. TERMO A QUO. CONSUMAÇÃO. 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
DIVERGÊNCIA. SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. 
AUTORIA. DOLO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA. AFASTADA. 
SÚMULA 7/STJ. 1. [...] 3. A jurisprudência desta Corte Superior de 
Justiça e do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que o crime 
de sonegação fiscal é crime material, exigindo para sua consumação 
a ocorrência de resultado naturalístico, consistente em dano ao 
Erário. Sujeitam-se, pois, ao enunciado 24 da Súmula Vinculante do 
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Pretório Excelso (Não se tipifica crime material contra a ordem 
tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei n. 8.137/1990, antes 
do lançamento definitivo do tributo). 4. Nesse sentido, mostra-se sem 
juridicidade a tese de que o curso da prescrição penal inicia-se a partir do 
fato gerador ou da ação/omissão capaz de resultar em redução ou 
supressão de tributo, uma vez que, não há se falar em consumação 
delitiva, exigida pelo art. 111, I, do CP, enquanto não exaurido o processo 
administrativo para constituição do crédito tributário. Precedentes. 5. [...] 
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 765.951/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 20/09/2016, DJe 26/09/2016)

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1.º, I, DA LEI N.º 
8.137/90). PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE DE INÍCIO DO PRAZO PRESCRICIONAL ANTES 
DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. NÃO 
OCORRÊNCIA DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. MULTA POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. AUSÊNCIA DE PREVISÃO EXPRESSA. 
DESCABIMENTO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. 
Considerando que o crime imputado ao recorrente consuma-se com 
a constituição definitiva do crédito tributário, nos termos do 
Enunciado n.º 24 da Súmula Vinculante do Supremo Tribunal 
Federal, impossível se cogitar do início do curso do prazo 
prescricional em momento anterior. 2. [...] (REsp 1611870/PE, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado 
em 06/09/2016, DJe 16/09/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer parcialmente do agravo 

regimental, para, nesta extensão, negar-lhe provimento.

 

Documento: 1634323 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2017 Página  7 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0237828-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 584.088 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00016308520044036126  0252004  108050024259685  134013000051200491  
16308520044036126  200403000429743  2004160468  200461210023291  
200461260016300

EM MESA JULGADO: 14/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BALTAZAR JOSÉ DE SOUZA 
ADVOGADOS : GABRIEL PORTELLA FAGUNDES NETO  - DF020084 

 FRANCILENE DE SENA BEZERRA SILVÉRIO E OUTRO(S) - SP254903 
 CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO  - DF043188 

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU    : ODETE MARIA FERNANDES SOUSA 
CORRÉU    : DIERLY BALTAZAR FERNANDES SOUSA 
CORRÉU    : DAYSE BALTAZAR FERNANDES SOUSA SILVA 
CORRÉU    : AMADOR ATAIDE GONÇALVES 
CORRÉU    : JOSE VIEIRA BORGES 
CORRÉU    : LUIZ GONZAGA DE SOUZA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BALTAZAR JOSÉ DE SOUZA 
ADVOGADO : CARLOS HUMBERTO FAUAZE FILHO E OUTRO(S) - DF043188 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento."
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Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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